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Comissão Parlamentar de Trabalho e Segurança Social 
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Data: 22 Outubro 2020 
 
Assunto:  Apreciação da FECTRANS sobre o PROJECTO DE LEI Nº 503/XIV (PCP) 
Defende e reforça os direitos dos trabalhadores em caso de transmissão de empresa 
ou estabelecimento no sector privado ou no sector público, por adjudicação de 
fornecimento de serviços que se concretize por concurso público, ajusto directo ou 
qualquer outro meio previsto - (Separata nº 32, DAR, de 22 de Setembro de 2020) 
 
 
Subscrevendo a posição da CGTP-IN, abaixo transcrita, somos de opinião que 
nesta alteração legislativa se deve procurar incluir as situações decorrentes dos 
diversos concursos de concessão do transporte rodoviário de passageiros, de 
modo a, tal como consta no concurso da AML, a eventual mudança de operador 
seja considerada transmissão de estabelecimento com a passagem para os 
novos operados dos actuais trabalhadores, com a manutenção de todos os 
direitos laborais. 

 
APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 

 
Este projecto tem como objectivo aplicar o regime da transmissão de empresa ou 
estabelecimento previsto no Código do Trabalho às situações de adjudicação de 
fornecimento de serviços por concurso público ou qualquer outro meio, a fim de 
garantir os direitos dos trabalhadores envolvidos. 
 
Embora considerando que a aplicação do regime da transmissão de estabelecimento 
não constitui a melhor solução técnico jurídica para estes casos, uma vez que na 
adjudicação do fornecimento de serviços nunca está em causa a transmissão da 
titularidade de qualquer empresa, estabelecimento ou unidade económica tal como 
exigido neste regime, tendo em conta os graves problemas que estas situações 
colocam para os direitos dos trabalhadores, a CGTP-IN entende que esta pode, de 
facto, constituir uma solução de compromisso, capaz de garantir que os direitos dos 
trabalhadores ficam devidamente protegidos e salvaguardados. 
 
Salientamos no entanto que, em nosso entender, os problemas laborais suscitados 
no âmbito da adjudicação do fornecimento de serviços decorrem em primeiro lugar 
das práticas de outsourcing ou externalização de serviços adoptadas pela maioria das 
empresas e dos serviços e entidades públicas e privadas que, em lugar de 
contratarem directamente trabalhadores para o desempenho de um conjunto cada vez 
mais alargado de funções permanentes, recorrem à contratação de empresas 
prestadoras de serviços, a fim de aliviarem as suas próprias responsabilidades 
laborais e sociais à custa dos direitos e interesses dos trabalhadores, fomentando 
deste modo a precariedade do emprego, os baixos salários e as más condições de 
trabalho. 
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Neste contexto, é essencial concentrar esforços, nomeadamente a nível legislativo, 
no combate a estas práticas de externalização de serviços, bem como à precariedade 
das relações laborais e à desvalorização dos direitos dos trabalhadores. 
 
Lisboa, 22 Outubro 2020 
 
A direcção da FECTRANS 
 
 
 


